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APELAÇÃO.  EXECUÇÃO  FISCAL. INSCRIÇÃO
EM  DÍVIDA  ATIVA.  CONFIGURAÇÃO.
RECONHECIMENTO  DA  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO
COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. IRRESIGNAÇÃO.
MARCO INICIAL PARA CONTAGEM DO PRAZO
PRESCRICIONAL.  ARQUIVAMENTO  DO  FEITO.
SÚMULA Nº  314,  DO  SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. LAPSO TEMPORAL NÃO DECORRIDO.
ANULAÇÃO. PROSSEGUIMENTO DO FEITO NA
INSTÂNCIA INFERIOR. PROVIMENTO. 

-  O art. 40, da Lei de Execução Fiscal, versa sobre a
ocorrência da prescrição intercorrente,  vislumbrada
quando decorridos 05 (cinco) anos, após a baixa do
feito  para  arquivamento,  sem  restar  evidenciado
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impulso da Fazenda Pública, concretizando a inércia
da mesma.

- Nos termos da Súmula nº 314, do Superior Tribunal
de Justiça, “Em execução fiscal, não localizados bens
penhoráveis,  suspende-se  o  processo  por  um  ano,
findo  o  qual  se  inicia  o  prazo  da  prescrição
quinquenal intercorrente”.

- Em execução fiscal, não tendo sido ultrapassado o
lapso  temporal  de  5  (cinco)  anos,  a  contar  do
arquivamento provisório do feito, impossível se falar
em prescrição intercorrente.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover o recurso.

O  Estado  da  Paraíba  ingressou  com  a  presente
Execução Fiscal,  em desfavor de Luciene Leão do Nascimento, referente a ICMS -
Imposto  Sobre  Circulação  de  Mercadorias  e  Serviços,  constante  da  Certidão  da
Dívida Ativa nº 00012620010523-0, datada de 27 de fevereiro de 2002, no valor de R$
7.964,07 (sete mil novecentos e sessenta e quatro reais e sete centavos), débito este
constante  do  apurado  no  Processo  Administrativo  nº  5650/2000,  conforme  se
depreende à fl. 03.

A Fazenda Pública, por duas ocasiões, às fls. 09 e 13,
requereu o sobrestamento da execução, os quais foram deferidos pelo Magistrado
singular, fl. 12 e 15V.

Expirado  o  prazo,  o  ente  público  interpôs  novo
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petitório, fl. 21, postulando a suspensão do feito pelo período de 01 (um) ano, o qual
foi  mais  uma vez deferido,  fl.  21V.  Após esse período,  foi  realizada a  citação do
devedor por edital, todavia, a executada não pagou o débito e nem garantiu o Juízo,
ficando o feito arquivado.

O  Defensor  Público,  na  qualidade  de  curador  da
parte executada, apresentou Exceção de Pré-executividade, fls.  43/47, requerendo a
extinção da Execução Fiscal, ante a prescrição do crédito tributário, sendo tal pleito
indeferido pelo julgador, fls. 52/54.

Conforme  pedido  do  exequente,  fls.  68/69,  foi
deferido o pedido de indisponibilidade dos bens do devedor principal e dos seus co-
responsáveis. Todavia, diante a inexistência de bens, verificada com a tentativa de
bloqueio  on line diligências, o Magistrado  a quo determinou o retorno dos autos ao
arquivo sem baixa na distribuição, fl. 79.

Em  despacho  exarado  à  fl.  81,  a  Juíza  singular
reconhecendo o transcurso de mais de 05 (cinco) anos de tempo, intimou o Estado da
Paraíba  para se pronunciar acerca de eventual prescrição intercorrente, ocasião em
que  a  Fazenda  interpôs  petitório,  fls.  82/83,  noticiando  não  ser  o  caso  de
reconhecimento da prescrição.

Às fls.  85/86,  a  Juíza  a quo julgou extinto o crédito
tributário, consignando os seguintes termos:

Ante  o  exposto,  do  mais  que  dos  autos  consta  e
princípios de direito aplicáveis à espécie, reconheço a
prescrição intercorrente e, em consequência, JULGO
EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, nos termos do
art. 174, I, do CTN.
Proceda-se o desbloqueio de bens, se houver.

Inconformado,  o  Estado  da  Paraíba  interpôs
APELAÇÃO, fls. 88/93, aduzindo que para a ocorrência da prescrição intercorrente,
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indispensável  que  tenha  transcorrido  o  interregno  de  1  ano  de  suspensão  do
processo, com posterior arquivamento do feito, pelo prazo de 5 (cinco) anos. Informa
que o termo inicial da prescrição intercorrente, é o despacho do Juiz que decreta o
arquivamento da execução fiscal.  No mais,  defende não ter se operado o referido
instituto,  uma  vez  que  a  Fazenda  Pública  não  foi  intimada  da  decisão  que
determinou a suspensão do processo pelo prazo de 1 (um) ano, sequer foi-lhe dado
vista dos autos após a suspensão.

Contrarrazões  ofertadas,  fls.  96/97,  postulando  a
manutenção da sentença, e, por conseguinte, o desprovimento do inconformismo.

A Procuradoria de Justiça, através da  Dra. Jacilene
Nicoulau  Faustino  Gomes,  fls.  101/103,  absteve-se  de  opinar  acerca  do  mérito,
máxime em consideração a Súmula nº 189, do Superior Tribunal de Justiça.

É o RELATÓRIO.

VOTO

A questão posta  a  desate cinge-se a  averiguar se a
prescrição intercorrente restou configurada na espécie.

Como se sabe, o art. 174, parágrafo único, do Código
Tributário  Nacional  prevê  as  situações  em  que  o  prazo  prescricional  será
interrompido, zerando-se a contagem do quinquênio, com a integral devolução do
tempo  ao  interessado,  sendo  a  causa  interruptiva  o  dies  a  quo  do  novo  lapso
prescricional.

Por sua vez, a Lei Complementar nº 118/2005 alterou
tal dispositivo, precisamente, o inciso I, como se depreende a seguir:

Art.  174  -  A  ação  para  a  cobrança  do  crédito
tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da
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data da sua constituição definitiva.
Parágrafo único. A prescrição se interrompe:
I  - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em
execução fiscal; (Alterado pela LC-000.118-2005).
II - pelo protesto judicial;
III - por qualquer ato judicial que constitua em mora
o devedor;
IV  -  por  qualquer  ato  inequívoco  ainda  que
extrajudicial,  que  importe  em  reconhecimento  do
débito pelo devedor.

Com a nova redação, o despacho do Juiz, ordenando
a citação do devedor, previsto no inciso I, do dispositivo legal em comento, passou a
ser considerado como o ato interruptivo da prescrição.

Entretanto, como o crédito tributário foi constituído
no ano de 2001, fl. 03, não incide na hipótese, em testilha, a nova redação dada pela
Lei Complementar nº 118/2005, mas, sim, o comando anterior, o qual entendia que a
prescrição seria interrompida com a citação pessoal do devedor.

Esse  é  o  entendimento  seguido  pelo  Superior
Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  AGRAVO.  RECURSO  ESPECIAL.
TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  FEITO
AJUIZADO  ANTES  DA  VIGÊNCIA  DA  LC  N.
118/2005.  INTERRUPÇÃO  DA  PRESCRIÇÃO.
CITAÇÃO.  PRECEDENTE  DO  RECURSO
ESPECIAL REPETITIVO N. 999.901/RS. SÚMULA
N.  106/STJ.  REEXAME DE PROVA.  SÚMULA N.
7/STJ.  1. A primeira seção desta corte, ao apreciar o
RESP 999.901/RS (rel. Min. Luiz Fux, dje de 10.6.2009.
Recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-
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C do CPC, c/c a resolução 8/2008. Presidência/STJ),
confirmou  a  orientação  no  sentido  de  que:  1)  no
regime  anterior  à  vigência  da  LC  118/2005,  o
despacho de citação do executado não interrompia a
prescrição  do  crédito  tributário,  uma  vez  que
somente  a  citação  pessoal  válida  era  capaz  de
produzir  tal  efeito;  2)  a  alteração  do  art.  174,
parágrafo único, I, do CTN, pela LC 118/2005, o qual
passou a considerar o despacho do juiz que ordena a
citação  como  causa  interruptiva  da  prescrição,
somente  deve  ser  aplicada  nos  casos  em que  esse
despacho  tenha  ocorrido  posteriormente  à  entrada
em  vigor  da  referida  Lei  complementar.  (...).  3.
Agravo regimental não provido.  (STJ; AgRg-AREsp
303.181;  Proc.  2013/0050843-2;  BA;  Segunda Turma;
Rel. Min. Mauro Campbell Marques; DJE 01/07/2013;
Pág. 1440) - negritei. 

No caso em tela,  pelo que consta deste processo, a
citação da executada ocorreu em 24 de agosto de 2003, fl. 24, ou seja, dentro do prazo
de 5 (cinco) anos estabelecido pelo art. 174 do Código Tributário Nacional, havendo a
interrupção da prescrição.

 
Contudo,  em  razão  da  não  localização  de  bens,  o

processo  foi suspenso por 01 (um) ano e, em 18/10/2004, fl. 26, arquivado sem baixa
na distribuição, iniciando-se o prazo para a contagem da prescrição intercorrente, nos
termos da Súmula nº 314 do Superior Tribunal de Justiça.

Observa-se, ademais, que, antes do transcurso de 05
(cinco) anos, a Fazenda Pública peticionou nos autos, fl. 28, postulando que a Receita
Federal  seja  oficiada a informar a declaração de imposto de renda da executada,
“visando a busca do endereço atualizado dos mesmos, bem como bens penhoráveis
para  satisfazer  o  valor  atualizado  da  dívida”,  gerando,  por  conseguinte,  nova
interrupção do instituto prescricional.
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Percebe-se, em um primeiro momento que não houve
a  configuração  da  prescrição  intercorrente,  porquanto,  do  acervo  probatório
encartado  aos  autos,  constata-se  que mencionado  requerimento  ocorreu antes  do
transcurso do prazo prescricional de cinco anos.

Por  outro  lado,  releva  frisar  que,  por  força  do
princípio lex specialis derrogat generalis, a presente hipótese rejeita os efeitos da norma
do art. 202 do Código Civil, o qual prevê  que a  interrupção da  prescrição só poderá
ocorrer uma  única vez, porquanto, em sede de matéria tributária, a interrupção da
prescrição  possui  regramento  próprio,  disposto  no  art.  174,  parágrafo  único  do
Código Tributário Nacional.

Nessa  seara,  em  se  tratando  de  execução  movida
contra  a  fazenda  pública,  a  interrupção  da  prescrição  por  uma  das  causas
enumeradas no art. 174, do Código Tributário Nacional, não afasta a possibilidade de
vir a ocorrer novamente por outra causa descrita no multicitado dispositivo.

Superada essa questão fática, passemos a verificar se
a Magistrada a quo agiu com acerto ao considerar o despacho ordenatório da citação
como termo inicial da prescrição intercorrente.

Com  efeito,  a  prescrição  intercorrente  encontra
embasamento no art. 40, da Lei de Execução Fiscal, notadamente, o seu § 4º.

Da prescrição inserta no referido normativo, infere-
se que o marco inicial da prescrição intercorrente,  constitui a data da decisão que
ordenar o arquivamento do feito, de forma que  ultrapassado o prazo de 5 (cinco)
anos contados a partir do arquivamento, deveria o magistrado determinar a oitiva da
Fazenda  Pública,  e,  sendo  o  caso,  reconhecer  a  consumação  da  prescrição,
decretando-a de imediato.

Como se não bastasse, confira-se a Súmula nº 314, do
Superior Tribunal de Justiça:
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Em  execução  fiscal,  não  localizados  bens
penhoráveis,  suspende-se  o  processo  por  um  ano,
findo  o  qual  se  inicia  o  prazo  da  prescrição
quinquenal intercorrente.

Contudo, não foi o que ocorreu nos autos, uma vez
que o Estado da Paraíba foi intimado pelo julgador, para se pronunciar  acerca de
eventual  prescrição  intercorrente,  antes  de  findar  o  prazo  de  5  (cinco)  anos
preconizado no art.  40, § 4º,  da Lei de Execução Fiscal,  porquanto, na espécie,  a
decisão que ordenou o arquivamento do feito, efetivou-se em 25 de maio de 2010, fl.
79,  enquanto  que  o  despacho  que  determinou  a  intimação  do  ente  público  foi
proferido em 11 de dezembro de 2013, apenas 03 (três) anos após o arquivamento do
processo, fl. 81.

Registre-se,  ademais,  que  a  sentença  extintiva  do
processo, tendo por fundamento a prescrição intercorrente, foi proferida em março
de 2014, ou seja, antes de findar o prazo prescricional.

Nesse sentido, seguem julgados deste Sodalício:

APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  FISCAL.
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  AUSÊNCIA DE
ARQUIVAMENTO  PROVISÓRIO,  APÓS  O
TRANSCURSO  DO  PRAZO  DE  01  (UM)  ANO.
TERMO  INICIAL  NÃO  OBSERVADO.  LUSTRO
LEGAL AINDA NÃO DECORRIDO.  EXEQUENTE
QUE PERMANECEU MOVIMENTANDO O FEITO.
PROVIMENTO DO APELO. Conforme o  art. 40 da
Lei  nº  6.830/80,  o  juiz  suspenderá  o  curso  da
execução, enquanto não for localizado o devedor ou
encontrados  bens  sobre  os  quais  possa  recair  a
penhora.  Decorrido  o  prazo  máximo  de  um  ano,
sem que seja localizado o devedor ou encontrados
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bens penhoráveis, o juiz ordenará o arquivamento
dos autos e apenas desta decisão de arquivamento
inicia-se o prazo de cinco anos para o advento da
prescrição  intercorrente. (TJPB;  APL  0007462-
36.1997.815.2001;  Primeira  Câmara  Especializada
Cível; Rel. Des. Leandro dos Santos; DJPB 16/09/2014;
Pág. 12) - negritei.

E,

PROCESSSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  Apelação
cível.  Ação  de  execução  fiscal.  Suspensão  e
arquivamento  dos  autos.  Prescrição  intercorrente.
Inocorrência.  Prolatação  da  sentença  em  data
anterior  ao  transcurso  do  prazo.  “error    in  
procedendo”.  Invalidação  da  decisão.  Provimento.
Conforme  o  art.  40,  da  Lei  n.  º  6.830/80,  o  juiz
suspenderá o curso da execução,  enquanto não for
localizado o devedor ou encontrados bens sobre os
quais possa recair a penhora.  Decorrido o prazo de
um  ano,  sem  que  seja  localizado  o  devedor  ou
encontrados  bens  penhoráveis,  o  juiz  ordenará  o
arquivamento  dos  autos,  quando se  inicia  o  prazo
cinco  anos  para  o  advento  da  prescrição
intercorrente.  Se  na  contagem  dos  prazos,
transcorreu  termo  inferior  aos  períodos  somados,
deve ser invalidada a decisão. (TJPB; APL 0001487-
74.2008.815.0731;  Segunda  Câmara  Especializada
Cível; Rel. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos;
DJPB 04/02/2016; Pág. 15) - sublinhei.

A  respeito,  precedentes  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:
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TRIBUTÁRIO - RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO
FISCAL – PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - ART.
40,  §  4º,  DA  LEI  6.830/1980  -  NORMA  DE
NATUREZA  PROCESSUAL  -  APLICAÇÃO
IMEDIATA. 1. A disposição contida no § 4º do art. 40
da Lei de Execuções Fiscais, acrescentada pela Lei n.
11.051/2004,  possui natureza processual e,  por isso,
deve ser aplicada inclusive nos feitos em tramitação
quando do advento desta última lei, podendo o juiz,
de ofício,  decretar  a prescrição intercorrente,  se  da
decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido
o  prazo  prescricional.  Precedentes.  2.  Recurso
especial não provido.(STJ - REsp 1351013 / AM, Rel.
Min.  Eliana  Calmon,  Segunda  Turma,  DJe
28/10/2013).

Ainda,

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO
FISCAL.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.
DECRETAÇÃO DE OFÍCIO COM PRÉVIA OITIVA
DA FAZENDA PÚBLICA. INTELIGÊNCIA DO ART.
40,  §  4º,  DA LEI  6.830/1980.  1.  "Se  da  decisão que
ordenar  o  arquivamento  tiver  decorrido  o  prazo
prescricional,  o  juiz,  depois  de  ouvida  a  Fazenda
Pública,  poderá,  de  ofício,  reconhecer  a  prescrição
intercorrente e decretá-la de imediato" (art. 40, § 4º,
da  Lei  6.830/1980,  com  a  redação  dada  pela  Lei
11.051/2004).  2.  No  caso  dos  autos,  verifica-se  que
foram  respeitadas  pela  Corte  de  origem  todas  as
formalidades legais para o reconhecimento de ofício
da  prescrição  intercorrente,  conquanto  o  processo
tenha  sido  regularmente  suspenso  por  um  ano,
arquivado  em  seguida  e,  por  fim,  haja  sido
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decretada,  após  ouvida  a  Fazenda  Pública,  a
prescrição  intercorrente  pelo  decurso  do  prazo
prescricional. 3. Agravo Regimental não provido.(STJ
-  AgRg  no  AREsp  83170  /  RS,  Rel.  Min.  Herman
Benjamin, Segunda Turma, DJe 26/06/2012).

Assim sendo, não tendo sido ultrapassado o prazo
de 05 (cinco) anos contados a partir do arquivamento, a modificação da decisão é
medida cogente.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO
RECURSO  DE  APELAÇÃO,  A  FIM  DE  DESCONSTITUIR  A  SENTENÇA
PROFERIDA,  PARA  QUE  O  PROCESSO  TENHA  SEU  REGULAR
PROSSEGUIMENTO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 26 de abril de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

          Relator
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